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CLEALCO AÇÚCAR E ÁLCOOL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ Nº 45.483.450/0001-10

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2025 E 2024 (EM MILHARES DE REAIS)
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Notas Explicativas
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício  170.416  519.925  170.416  519.925 
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício  170.416  519.925  170.416  519.925 

Capital 
social

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial

Lucros / 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldo em 31/03/2023  51.233  71.222  (962.668)  (840.213)
Realização do custo atribuído, 
 líquido dos tributos diferidos  -    (3.804)  3.804 -
Lucro líquido do exercício  -    -    519.925  519.925 
Saldo em 31/03/2024  51.233  67.418  (438.940)  (320.289)
Realização do custo atribuído, 
 líquido dos tributos diferidos  -    (3.148)  3.148  -   
Lucro líquido do exercício  -    -    170.416  170.416 
Saldo em 31/03/2025  51.233  64.270  (265.376)  (149.873)

1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais A Clealco Açúcar e Álcool S.A. - em 
recuperação judicial (“Clealco”, “Cia.” ou “Controladora”) com sede na cidade de Cle-
mentina e com filiais instaladas nas cidades de Queiroz (unidade II) e Penápolis (uni-
dade III), Estado de São Paulo, Brasil , têm como objeto social e atividades preponde-
rantes: o plantio de cana-de-açúcar, a fabricação e o comércio de açúcar VHP (Very 
High Polarization), etanol hidratado e anidro para fins carburantes, e demais deriva-
dos da cana-de-açúcar, a exploração da atividade agrícola e a co-geração de energia 
produzida a partir do bagaço de cana-de-açúcar (biomassa), seu exercício social en-
cerra em 31 de março de cada ano. É uma sociedade anônima de capital fechado, 
com quadro acionário composto por grupos familiares. A Cia. é controladora das se-
guintes empresas: Petrocana Ltda. - em recuperação judicial com sede na cidade de 
Clementina/SP, Brasil, têm como objeto e atividade preponderante a comercialização 
de combustíveis e lubrificantes. É uma sociedade limitada, com 100% de suas quotas 
de propriedade da Clealco Açúcar e Álcool S.A. - em recuperação judicial; Petrocana 
Queiroz Ltda. - em recuperação judicial com sede na cidade de Queiroz/SP, Brasil, têm 
como objeto e atividade preponderante o comércio varejista de combustíveis. É uma 
sociedade limitada, com 100% de suas quotas de propriedade da Clealco Açúcar e 
Álcool S.A. - em recuperação judicial. Conjuntamente a Clealco e suas controladas são 
denominas “Consolidado” ou “Grupo Clealco”. 1.2 Desempenho operacional A Cia. 
apresentou os seguintes indicadores de desempenho na safra 24/25: • Processamen-
to de 5,8 milhões de toneladas de cana-de-açúcar (6,6 milhões de toneladas na safra 
23/24), redução de 12% no processamento em relação à safra anterior; • A produção 
de açúcar VHP atingiu 471 mil toneladas, mix de 66% em relação a produção (559 mil 
toneladas na safra 23/24 com mix de 68%); e A produção de etanol hidratado totali-
zou 169 milhões de litros, mix de 34% em relação a produção (185,5 milhões de litros 
na safra 23/24 com mix de 32%). • A redução de 12% na moagem em comparação ao 
volume processado na safra anterior reflete o comportamento climático extrema-
mente adverso em 2024, caracterizado por um cenário de seca severa devido as chu-
vas acumuladas abaixo da média histórica. Essa condição impactou de forma signifi-
cativa tanto a disponibilidade quanto a qualidade da matéria-prima, resultando em 
uma queda na produção de açúcar e etanol hidratado de 16% e 9%, respectivamente. 
1.3 Desempenho financeiro e continuidade operacional Na Safra 24/25, a Cia. apre-
sentou lucro líquido no montante de R$ 170.416, sendo esse o quinto exercício con-
secutivo que o Grupo Clealco apresenta lucro. A Cia. celebrou o Acordo de Transação 
por Adesão para parcelamento de débitos Estaduais inscritos em dívida ativa (Nota 
19), que resultou no incremento de R$ 144.429 no resultado, através dos benefícios 
com redução de juros e multas de mora, descontos em honorários advocatícios e 
multas punitivas. O fluxo de caixa consolidado líquido gerado pelas atividades opera-
cionais, atingiu R$ 593.585, um crescimento de 40% em comparação à safra 
2023/2024, que registrou R$ 423.131. O resultado operacional reflete os esforços 
contínuos da Cia. na busca pela excelência, investimentos na renovação e expansão 
dos canaviais, revisão rigorosa de custos e despesas, e os bons desempenhos obtidos 
por meio de estratégias comerciais bem-sucedidas. A Cia. segue comprometida com 
iniciativas que fortalecem sua sustentabilidade e competitividade, incluindo o estrei-
tamento do relacionamento com fornecedores de cana, adoção de novas tecnologias, 
segurança nas operações, evolução das eficiências e produtividades operacionais, 
gestão eficiente de custos e despesas, além da estratégia comercial. Essas ações vi-
sam posicionar a Cia. em um novo patamar de geração de caixa nas próximas safras, 
garantindo recursos suficientes para a continuidade e a melhoria de suas operações, 
ao mesmo tempo em que geram valor para colaboradores, fornecedores, acionistas e 
para toda a região onde atua. 1.4 Recuperação judicial Em 17/07/2018 a Cia. ajuizou, 
em conjunto com suas controladas, pedido de recuperação judicial perante a Comar-
ca de Birigui, estado de São Paulo, com claro objetivo de equilibrar sua estrutura de 
capital, através de um processo organizado de renegociação de todo o seu passivo e 
garantindo a manutenção de suas operações em níveis normais e os empregos gera-
dos em sua região de atuação. O referido pedido de recuperação judicial foi deferido 
pelo juiz da 1ª Vara Cível da Comarca de Birigui/SP em 20/07/2018, nos termos do art. 
52 da Lei 11.101/2005, sendo nomeado como administrador judicial (art. 52, I, e art. 
64) a empresa R4C Assessoria Empresarial Ltda., CNPJ 19.910.500/0001-99, represen-
tada por Fernando Ferreira Castellani, inscrito na OAB/SP sob o número 209.877. Em 
24/09/2018, em atendimento ao artigo 53 da LRF, a Cia. apresentou seu Plano de 
Recuperação Judicial (“PRJ”) nos autos do processo, posteriormente, em 22 de no-
vembro de 2018 o Administrador Judicial apresentou sua lista de credores elaborada 
com base no §2º do art. 7º da LRF. Em 30/01/2019 a Cia. apresentou novo Plano de 
Recuperação Judicial, oportunidade em que se iniciou o prazo de 30 dias para os 
credores apresentarem objeção ao Plano de Recuperação Judicial. Como solução 
mais eficiente para a equalização e liquidação de parte substancial do passivo da Cia., 
o Plano prevê como medidas de recuperação: (i) a organização, constituição e aliena-
ção judicial da UPI Queiroz, nos termos dos artigos 60 e 142 da Lei de Recuperação 
Judicial; (ii) a possibilidade de organização, constituição e alienação judicial de uma 
ou mais UPIs Terras, bem como de quaisquer outras UPIs, nos termos dos artigos 60 
e 142 da Lei de Recuperação Judicial e à critério da Cia.; e (iii) a preservação de inves-
timentos essenciais para a continuidade da Cia.. No dia 02/05/2019, a Clealco comu-
nicou que os credores da Cia., reunidos em Assembleia Geral de Credores, aprovaram 
o Plano de Recuperação Judicial da Clealco, na forma do artigo 45 da Lei nº 
11.101/2005.  A aprovação do Plano foi obtida em prazo recorde, dez meses após o 
pedido de recuperação judicial da Cia. e controladas, e com a concordância de mais 
de 90% dos credores habilitados, refletindo a confiança depositada na Cia., que bus-
cou atender a todas as partes interessadas de forma equilibrada. No dia 30/05/2019, 
o Plano foi homologado pelo Juiz responsável pelo processo da Recuperação, em 
mais uma demonstração de quão transparente e bem alinhado fora toda negociação 
com os credores. Dessa forma, a Clealco, a partir dessa data, iniciou uma nova etapa, 
onde a Cia. deve cumprir estritamente as cláusulas previstas no Plano homologado, o 
que inclui, entre outras ações, o processo de venda da UPI (Unidade Produtiva Inde-
pendente) da unidade de Queiroz, como principal opção de pagamento aos credores. 
Nova Assembleia Geral de Credores foi convocada e instalada na modalidade virtual 

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7  89.379  12.095  89.386  12.098 
Contas a receber de clientes 8  10.054  8.762  10.915  9.603 
Estoques e adiantamento
  a fornecedores 9  61.847  62.674  65.921  70.265 
Ativo biológico 15  71.797  81.494  71.797  81.494 
Tributos a recuperar 10  25.546  30.477  25.546  30.477 
IR e contribuição social a recuperar 10  20.686  14.425  20.686  14.760 
Outros ativos  7.134  6.464  7.134  6.467 

 286.443  216.391  291.385  225.164 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 11  117.263  108.425  105.574  98.463 
Tributos a recuperar 10  1.685  455  1.685  455 
Depósitos judiciais e outros 24  1.193  2.329  1.193  2.348 

 120.141  111.209  108.452  101.266 
Investimentos 12  72.670  57.246  -  - 
Outros investimentos  597  597  597  597 
Imobilizado 13  705.128  721.064  705.294  721.254 
Direito de uso 14  510.057  474.991  510.057  474.991 

 1.408.593 1.365.107 1.324.400 1.298.108 
Total do ativo  1.695.036 1.581.498 1.615.785 1.523.272 

Passivo e Patrimônio Controladora Consolidado
 liquido negativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 16  61.889  58.834  62.294  63.947 
Empréstimos e financiamentos 17  93.637  100.853  93.637  100.853 
Debêntures 17  83.584  89.025  83.584  89.025 
Partes relacionadas 11  137.993  91.152  48.987  2.034 
Arrendamento a pagar 14  86.188  61.963  86.188  61.963 
Salários e encargos 18  32.315  42.397  32.315  42.397 
Impostos e contribuições a recolher       19  133.825  355.213  133.940  382.790 
Adiantamentos de clientes 20  350.735  171.207  350.743  171.214 
Impostos e contribuições parcelados 21  26.024  20.679  27.963  21.150 
Outros investimentos a pagar 22  18.166  18.363  18.166  18.363 
Outros passivos  6.949  13.259  6.950  13.288 

1.031.305  1.022.945  944.767  967.024 
Não circulante
Fornecedores 16  16.484  11.800  16.502  11.819 
Empréstimos e financiamentos 17  19.451  43.504  19.451  43.504 
Debêntures 17  126.588  189.883  126.588  189.883 
Partes relacionadas 11  98.394  144.845  98.394  144.845 
Arrendamento a pagar 14  206.414  225.074  206.414  225.074 
Salários e encargos 18  237  293  237  293 
Adiantamentos de clientes 20  125  115  125  115 
Impostos e contribuições parcelados 21  98.492  31.771  105.761  34.648 
Outros investimentos a pagar 22  741  800  741  800 
Provisão para perda em investimentos  12  -    5.201  -  - 
Provisão para demandas judiciais 24  55.802  60.602  55.802  60.602 
Tributos diferidos 23  187.344  161.593  187.344  161.593 
Outros passivos  3.532  3.361  3.532  3.361 

 813.604  878.842  820.891  876.537 
Total do passivo 1.844.909  1.901.787 1.765.658 1.843.561 
Patrimônio líquido negativo 25
Capital social  51.233  51.233  51.233  51.233 
Ajuste de avaliação patrimonial  64.270  67.418  64.270  67.418 
Prejuízos acumulados  (265.376)  (438.940) (265.376) (438.940)

 (149.873)  (320.289) (149.873) (320.289)
Total passivo e do patrimônio 
 líquido negativo

 
1.695.036  1.581.498 1.615.785 

 
1.523.272 

Controladora Consolidado
Operações Nota 2025 2024 2025 2024
Receita operacional líquida 26  1.695.416  2.011.521  1.719.273  2.044.260 
Custo das vendas 27 (1.298.323) (1.564.927) (1.320.072) (1.579.080)
Lucro bruto  397.093  446.594  399.201  465.180 
Despesas com vendas 27  (125.374)  (148.778)  (124.738)  (149.360)
Despesas administrativas e gerais27  (66.447)  (66.713)  (66.524)  (66.800)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 28  (6.672)  (53.327)  2.135  (53.781)
Participação nos resultados 
das empresas controladas 12  20.626  7.336  -    -   
Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro  219.226  185.112  210.074  195.239 
Receitas financeiras  304.245  762.760  317.005  762.884 
Despesas financeiras  (230.864)  (195.232)  (232.810)  (201.506)
Variação cambial, líquida  (96.440)  12.732  (96.440)  12.732 
Resultado financeiro, líquido 29  (23.059)  580.260  (12.245)  574.110 
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS  196.167  765.372  197.829  769.349 
IR e contribuição social 23
Correntes  -    (17.047)  (1.662)  (21.024)
Diferidos  (25.751)  (228.400)  (25.751)  (228.400)
Lucro líquido do exercício  170.416  519.925  170.416  519.925 
Lucro básico e diluído 
 por ação (em R$) 25  3,33  10,15  3,33  10,15 

Fluxos de caixa das Controladora Consolidado
 atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
Lucro antes do IR e da contribuição social  196.167  765.372  197.829  769.349 
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
  geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização  243.437  249.866  243.461  249.890 
Variação do valor justo do ativo biológico  33.680  25.747  33.680  25.747 
Consumo de ativo biológico  145.239  140.349  145.239  140.349 
Provisão para (reversão de) 
 demandas judiciais  (4.800)  191  (4.800)  191 
Provisão para (reversão de) perdas em estoques  877  244  877  244 
Variação cambial não realizada  96.439  47.620  96.439  47.620 
Juros não realizados  67.547  53.646  67.546  53.648 
Participação nos resultados 
 das empresas controladas  (20.626)  (7.336)  -  - 
Resultado na alienação de ativo imobilizado       7.279  (150)  7.279  (150)
Resultado líquido de 
 transação de débitos fiscais

 
(122.588)  -  (144.429)  - 

Impostos e contribuições  -  (17.046)  (1.662)  (21.023)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa  (1.338)  1.261  (1.975)  1.841 
Ajuste a valor presente e outros  (69.720)  (645.052)  (69.721) (645.048)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes  (91.537)  18.763  (90.922)  19.891 
Impostos a recuperar  3.702  41.706  3.702  41.706 
IR e contribuição social a recuperar  (6.261)  (12.202)  (5.927)  (12.536)
Adiantamentos de clientes  179.528  (82.792)  179.528  (82.792)
Estoques  (24.313)  (12.112)  (20.795)  (11.373)
Contas a receber - partes relacionadas  (9.919)  (5.896)  (8.193)  (15.477)
Outros ativos  (669)  (1.812)  (667)  (1.815)
Depósitos judiciais e outros  1.136  3.987  1.155  3.981 
Fornecedores  14.175  (3.090)  9.468  494 
Salários e encargos  (10.152)  6.761  (10.152)  6.761 
Contas a pagar - partes relacionadas  (1.479)  5.997  (1.367)  1.420 
Impostos e contribuições a recolher (221.388)  19.094  (248.850)  20.612 
Impostos e contribuições parcelados  198.484  (27.048)  226.354  (27.405)
Outros passivos  68.395  (90.660)  68.369  (90.648)
Outros investimentos a pagar  4.640  (7.738)  4.640  (7.738)
Fluxo de caixa gerado 
 pelas atividades operacionais  675.935  467.670  676.106  467.739 
Juros pagos  (82.354)  (44.536)  (82.521)  (44.608)
Fluxo de caixa líquido gerado 
 pelas atividades operacionais  593.581  423.134  593.585  423.131 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adição de ativo biológico  (93.366)  (81.966)  (93.366)  (81.966)
Receita na alienação de ativo imobilizado  433  1.383  433  1.383 
Aquisição de ativo imobilizado (177.534)  (232.344)  (177.534) (232.344)
Fluxo de caixa aplicado nas 
 atividades de investimentos

 
(270.467)  (312.927)  (270.467)

 
(312.927)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos tomados  50.000  273.029  50.000  273.029 
Pagamento de principal de 
 empréstimos e financiamentos

 
(135.856)  (265.049)  (135.856)

 
(265.049)

Amortização de parcerias (159.974)  (144.421)  (159.974) (144.421)
Fluxo de caixa aplicado nas 
 atividades de financiamentos

 
(245.830)  (136.441)  (245.830)

 
(136.441)

Aumento (diminuição) líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa  77.284  (26.234)  77.288  (26.237)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício  12.095  38.329  12.098  38.335 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício  89.379  12.095  89.386  12.098 

em 10/06/2020, onde foi suspensa. Em segunda convocação, em 30/06/2020, a As-
sembleia Geral de Credores foi realizada na modalidade virtual, onde votou e apro-
vou o Aditamento ao Plano de Recuperação Judicial, na forma do artigo 45 da Lei nº 
11.101/2005, a homologação pelo Juízo da Recuperação ocorreu em 31/07/2020. A 
aprovação do Aditamento ao Plano de Recuperação Judicial da Clealco foi obtida com 
a concordância de 91% dos credores habilitados. Com o novo Plano de Recuperação 
Judicial aditado, a Clealco terá até o final de 2025 para quitação da maior parte de sua 
dívida concursal, que representa cerca de 80% do montante devido. Em cumprimento 
ao Aditamento do Plano de Recuperação Judicial, nos termos da cláusula 5.10.9 (i), a 
Cia. poderia construir, organizar e alienar ativos e bens listados no Anexo 1.2.88 do 
referido plano, em uma ou mais UPI Terras Hipotecadas, bem como realizar quantos 
certames judiciais fossem necessários, entre a Data da Homologação do Aditamento 
e o dia 30/11/2020. O primeiro certame judicial para alienação das UPI Terras Hipote-
cadas aconteceu em 14/10/2020. Em 12/11/2020 as propostas vencedoras foram 
aprovadas pelos Credores Colaboradores, nos termos da Cláusula 5.11.9(d) do Adita-
mento ao Plano de Recuperação Judicial, e homologadas pelo Juiz em 11/12/2020. 
Diante disso, nos termos da cláusula 3.4.1 e Termo de Deliberação de Credores Cola-
boradores, conforme fls. 30.778/30.791 dos autos da Recuperação Judicial, todos os 
recursos obtidos com a venda das UPIs Terras hipotecadas, que totalizaram o mon-
tante de R$ 85.363, após o pagamento dos custos, foram destinados aos Credores 
colaboradores, sendo os pagamentos realizados até novembro de 2021 diretamente 
pelo(s) adquirente(s) aos Credores colaboradores, na forma das cláusulas 1.2.53 e 
9.2(e) do Aditamento. Dada a inviabilidade de venda de uma das UPIs, a Cia. apresen-
tou em 25/11/2022 uma proposta alternativa para pagamento da classe de credores 
UPI, com captação de recursos com dois fundos de investimentos via Debtor in Pos-
session Financing, modalidade de empréstimos para empresas em recuperação judi-
cial. A referida proposta foi aceita pelos Credores UPI em reunião de credores realiza-
da em 25/11/2022 e homologada pelo juiz em 16/03/2023. Em 18/05/2023 ocorreu 
o fechamento do Acordo de Reestruturação (Aditamento ao Plano de Recuperação 
Judicial), para pagamento da dívida em recuperação judicial detidos pelos Credores 
UPI, classificados em Opção A, B ou C, trazendo consigo uma nova forma de paga-
mento dos créditos, ficando o Grupo Clealco dispensado de alienar uma das unidades 
produtivas previstas no Aditamento do PRJ. Este é o ápice do processo de transforma-
ção da Clealco, que em uma ampla estratégia de reestruturação retomou a rentabili-
dade da Cia., alcançando resultados históricos. Homologado nos autos do PRJ, o 
acordo realizado com dois fundos de investimentos (“Credores DIP”), obtido via DIP 
Finance, mediante emissão de debêntures conversíveis em ações, no montante de R$ 
253.177 (valor original), possibilitou solucionar parte substancial da dívida em recu-
peração judicial, que contempla cerca de 90% do referido passivo, em 18/05/2023. O 
prazo para pagamento das debêntures aos fundos é de 5 anos, sendo o 1º ano de 
carência, corrigidos pelo IPCA (Índice de Preço ao Consumidor) + 30% de juros ao ano, 
com desconto incondicional de 15% ao ano em caso de estar adimplente com o paga-
mento dessas debêntures.  Ademais, o Grupo Clealco continuará honrando os paga-
mentos dos demais credores concursais nos termos previstos no referido PRJ, o qual 
continua em perfeito vigor. O desembolso do DIP foi utilizado para pagamento dos 
credores UPI, de acordo com opção dos credores em relação as opções A e B do 
Acordo de Reestruturação, com concomitante liberação das garantias anteriormente 
concedidas em relação a esses empréstimos (Credores Não Colaboradores), confor-
me destacadas abaixo: • Opção A: Pagamento de 25% do saldo devedor, no montante 
de R$ 1.000.507 em 18/05/2023, constituídos substancialmente pelos credores Ban-
co Santander Brasil S.A., Grand Cayman Branch (“Santander Cayman”), Itaú Unibanco 
S.A., Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não-Padronizados PCG Brasil 
Multicarteira (“PCG-Brasil”) e/ou Bank of America e National Association (“BANA”), e 
cessão do saldo remanescente de forma irrevogável e irretratável à sociedade Czarni-
kow, a ser liquidado em parcela única ao final do período de 25 anos, prorrogáveis por 
mais 25 anos, no caso de adimplência no pagamento das debêntures; • Opção B: Pa-
gamento de 35% do saldo devedor, no montante de R$ 8.715 em 18/05/2023, obser-
vado o valor máximo de R$ 5.500 para cada credor. O pagamento implica na imediata 
e incondicional quitação da totalidade do saldo detido pelo credor, sendo o saldo re-
manescente remido. Para os credores que não optaram pelas opções A e B, foram 
alocados automaticamente na opção C, onde seus créditos foram alongados para 
pagamento em 25 anos, sendo 99,76% com vencimento no último ano. Como resul-
tado dessa operação de reestruturação de dívida, os recursos captados com a referida 
emissão de debêntures, tiveram os seguintes efeitos: • Liquidação integral dos crédi-
tos com os credores UPI conforme as opções A e B, sendo: (i) referente a opção A, 
com liquidação de 25% do saldo devedor, equivalente ao montante de R$ 250.127, 
ficando o saldo remanescente no montante de R$ 750.380 cedido a sociedade Czar-
nikow; (ii) referente a opção B, foram liquidados 35% do saldo devedor do montante 
de R$ 8.715, ficando o saldo remanescente no montante de R$ 5.665 remido; e (iii) 
ainda, o montante de R$ 14.697 da opção C serão pagos em 25 anos. • Os efeitos do 
referido Acordo de Reestruturação refletem no balanço patrimonial em 31/03/2024 
a redução da dívida dos credores UPI de R$ 1.009.222 para R$ 253.177, em 
18/05/2023, com efeito no resultado do montante de R$ 678.960 equivalente ao 
Ajuste a Valor Presente das opções A e C, pelo montante de R$ 448.114, líquido dos 
efeitos tributários e ganho financeiro de R$ 5.665 devido ao saldo remido da opção B. 
As movimentações do Acordo de Reestruturação estão demonstradas a seguir:

Saldo em 31 
de março de 

2023
Debên-

tures
Pagamento DIP

Saldo remido 
Opção B

Opção A Cessão 
Czarnikow

Atual. 
cambial

Pgto 
juros

Atual. 
juros AVP Outros

Saldo em 31 de 
março de 2024

Opção A Opção B
Fornecedores 71.179 - - (2.607) (4.842) - - - - - 12.036 75.766
Empréstimos e financiamentos 1.072.302 - (248.955) - - (747.332) - - - - 68.342 144.357
Debêntures - 253.177 - - - - - (14.190) 39.921 - - 278.908
Outros passivos 23.701 - (1.172) (443) (823) 747.332 (85.806) - - (678.960) 12.820 16.649

1.167.182 253.177 (250.127) (3.050) (5.665) - (85.806) (14.190) 39.921 (678.960) 93.198 515.680
Até a data dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, o Grupo 
Clealco estava cumprindo todos os requerimentos previstos no Aditivo ao Plano 
de Recuperação Judicial. 2. Políticas contábeis materiais A Cia. aplicou as políticas 
contábeis materiais descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, salvo in-
dicação ao contrário. 2.1 Base de preparação e apresentação das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas Declaração de conformidade As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histó-
rico como base de valor e ajustadas para refletir o custo atribuído de ativos imobiliza-
dos, os ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos financeiros derivativos) 
e ativos biológicos mensurados ao valor justo, e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A preparação de 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer o uso de certas esti-
mativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração 
da Cia. no processo de aplicação de suas políticas contábeis materiais. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 3. Estas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs), aprovados pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC). A emissão dessas demonstrações financeiras individual e consolidadas 
foi autorizada pela Administração em 12 de junho de 2025. 2.1.1 Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024 A Cia. aplicou pela primeira 
vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou 
após, 1º/01/2024 (no caso da Cia. 1º/04/2024). A Cia. decidiu não adotar antecipada-
mente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas ainda não estejam vigentes. Acordos de financiamento de fornecedores – CPC 03 
(R2) e CPC 40 (R1) As alterações ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa 
ao CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Divulgações esclarecem as características 
dos acordos de financiamento de fornecedores e exigem divulgação adicional de tais 
acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações visam auxiliar os usuários das de-
monstrações financeiras a compreenderem os efeitos dos acordos de financiamento 
de fornecedores sobre os passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de 
uma entidade. Essa alteração não teve impacto nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas da Cia.. 2.1.2 Novas normas e interpretações ainda não efetivas 
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até 
a data de emissão das demonstrações financeiras da Cia., estão descritas a seguir. 
A Cia. pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor. CPC 26 (R1 Apresentação de Demonstrações Financeiras) 
O CPC 26 (R1) introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstra-
ção do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além dis-
so, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da 
demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, 
investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, das 
quais as três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação de medidas de 
desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui 
novos requisitos para a agregação e desagregação de informações financeiras com 
base nas “funções” identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary 
financial statements (PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo 
restrito foram feitas ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa, que incluem 
a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das operações 
pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo ope-
racional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividen-
dos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. A Cia. 
está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos que as alterações 
terão nas demonstrações financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações 
financeiras. Alterações ao CPC 18 (R3) – Investimento em Coligada, em Controlada e 
Empreendimento Controlado em Conjunto e a ICPC 09 – Demonstrações Contábeis 
Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do 
Método da Equivalência Patrimonial Em setembro de 2024, o Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e 
à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com objetivo de alinhar as normativas contábeis 
brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pro-
nunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação de método da equivalência pa-
trimonial (MEP) para a mensuração de investimentos com controladas nas Demons-
trações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que 
agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa conver-
gência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem 
gerar impactos materiais em relação a norma atualmente vigente, concentrando-se 
apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. A ICPC 
09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por conse-
quência estava desatualizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de 
ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos do-
cumentos emitidos pelo CPC. As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
financeiras que se iniciam em ou após 1º/01/2025. Não se espera que as alterações 
tenham impacto material nas demonstrações financeiras da Cia.. Alterações ao CPC 
02 (R2) – Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilida-
de Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a 
Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações traduzidas 
pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento 
Técnico CPC 02 (R2) – Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacio-
nais de Contabilidade. As alterações buscam definir o conceito de moeda conversível 
e orientam sobre os procedimentos para moedas não conversíveis, determinando 
que a conversibilidade deve ser avaliada na data de mensuração com base no pro-
pósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, e entidade deve estimar a 
taxa de câmbio que reflita as condições de mercado. Em situações com múltiplas 
taxas, deve-se utilizar a que melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa. O 
pronunciamento também destaca a importância das divulgações sobre as moedas 
não conversíveis, para que os usuários das demonstrações contábeis compreendam 
os impactos financeiros, riscos envolvidos e critérios utilizados na estimativa da taxa 

de câmbio. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que 
se iniciam em ou após 1º/01/2025. Não se espera que as alterações tenham impacto 
material nas demonstrações financeiras da Cia.. 2.2 Conversão de moeda estrangeira 
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação Os itens incluídos nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Cia. são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico, no qual a Cia. atua (“a moeda funcional”). As de-
monstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e 
de apresentação da Cia. e de suas controladas. (b) Transações e saldos As operações 
com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são 
remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas tran-
sações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos 
e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração 
do resultado e apresentados como “resultado financeiro (Nota 29)”. 2.3 Caixa e equi-
valentes de caixa Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancá-
rios, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais 
de até três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
2.4 Instrumentos financeiros Um instrumento financeiro é um contrato que dá ori-
gem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento 
patrimonial de outra entidade. i) Ativos financeiros Reconhecimento inicial e mensu-
ração Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subse-
quentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos 
de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Cia. para a gestão 
destes ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não con-
tenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a Cia. tenha 
aplicado o expediente prático, a Cia. inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu 
valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja 
classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes ele precisa gerar fluxos de caixa futuros que sejam “ex-
clusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referidos como teste de 
“SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de 
instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo 
de negócios da Cia. para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia 
seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se 
os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos 
ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao cus-
to amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo de manter ativos 
financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros 
classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados 
abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de 
caixa contratuais e também com o objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos 
financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por re-
gulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na 
data da negociação, ou seja, a data em que a Cia. se compromete a comprar ou ven-
der o ativo. Mensuração subsequente Para fins de mensuração subsequente, a Cia. 
classifica os seus ativos financeiros nas categorias abaixo: • Ativos financeiros ao cus-
to amortizado (instrumentos de dívida); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida) Os ati-
vos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o 
método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apre-
senta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Cia. ao custo amortizado 
incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, depósitos judiciais 
e outros ativos. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial 
pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstra-
ção do resultado. Essa categoria contempla instrumentos derivativos e investimentos 
patrimoniais listados, os quais a Cia. não tenha classificado de forma irrevogável pelo 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Dividendos sobre investimen-
tos patrimoniais listados são reconhecidos como outras receitas na demonstração do 
resultado quando houver sido constituído o direito ao pagamento. Um derivativo 
embutido em um contrato híbrido com um passivo financeiro é separado do passivo 
e contabilizado como um derivativo separado se: (a) as características e aos riscos 
econômicos não estiverem estritamente relacionados às características e riscos eco-
nômicos do contrato principal; (b) o instrumento separado, com os mesmos termos 
que o derivativo embutido, atenda à definição de derivativo; e (c) o contrato híbrido 
não for mensurado ao valor justo, com alterações reconhecidas no resultado. Deriva-
tivos embutidos são mensurados ao valor justo, com mudanças no valor justo reco-
nhecidas no resultado. Uma reavaliação somente ocorre se houver uma mudança nos 
termos do contrato que modifique significativamente os fluxos de caixa que de outra 
forma seriam necessários ou uma reclassificação de um ativo financeiro fora da cate-
goria de valor justo por meio do resultado. Em 31/03/2025 e 2024, a Cia. não possuía 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. Desreconheci-
mento Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro 
ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: 
• Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Cia. transferiu seus 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar inte-
gralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos ter-
mos de um contrato de repasse e (a) a Cia. transferiu substancialmente todos os ris-
cos e benefícios do ativo, ou (b) a Cia. nem transferiu nem reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Cia. 
transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo 
de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da proprie-
dade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefí-
cios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Cia. continua a reconhecer o ativo 
transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Cia. também 
reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são men-
surados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Cia.. O envol-

vimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo 
menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação rece-
bida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros A Cia. reconhece uma provisão para perdas de cré-
dito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por 
meio do resultado, caso o montante seja expressivo. As perdas de crédito esperadas 
baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com 
o contrato e todos os fluxos de caixa que a Cia. espera receber, descontados a uma 
taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa 
esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias 
de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de crédito espe-
radas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para as quais 
não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, 
as perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito resultantes 
de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito es-
perada de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento 
significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma 
provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposi-
ção, independentemente do momento da inadimplência (uma perda de crédito espe-
rada vitalícia). Para contas a receber de clientes, a Cia. aplica uma abordagem simpli-
ficada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Cia. não acompanha as 
alterações no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base 
em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base, caso represente um 
valor expressivo. A Cia. estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua 
experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos especí-
ficos para os devedores e para o ambiente econômico. A Cia. considera um ativo fi-
nanceiro em situação de inadimplemento quando os pagamentos contratuais estão 
vencidos há 12 meses. No entanto, em certos casos, a Cia. também pode considerar 
que um ativo financeiro está em inadimplemento quando informações internas ou 
externas indicam ser improvável a Cia. receber integralmente os valores contratuais 
em aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela 
Cia.. Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recupera-
ção dos fluxos de caixa contratuais. ii) Passivos financeiros Reconhecimento inicial e 
mensuração Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, 
como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado ou passivos financei-
ros ao custo amortizado, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo finan-
ceiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financei-
ros da Cia. incluem fornecedores e outros passivos, empréstimos e financiamentos, 
partes relacionadas, arrendamento mercantil (parcerias), dentre outros. Para fins de 
mensuração subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas catego-
rias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos financei-
ros ao custo amortizado. A mensuração de passivos financeiros depende de sua clas-
sificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos 
financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados 
como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no curto 
prazo. Essa categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados 
pela Cia. que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de hedge 
definidas pelo CPC 48. Derivativos embutidos separados também são classificados 
como mantidos para negociação a menos que sejam designados como instrumentos 
de hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos 
na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimen-
to inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de reco-
nhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Cia. não 
designou nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Passivos 
financeiros ao custo amortizado Esta é a categoria mais relevante para a Cia.. Após o 
reconhecimento inicial, passivos financeiros contraídos e concedidos sujeitos a juros 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os pas-
sivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. 
O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio 
na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros 
efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa 
financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a em-
préstimos e financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desreconheci-
mento Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, 
ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou ex-
pirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo 
mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo exis-
tente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o 
desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A 
diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resul-
tado. iii) Compensação de instrumentos financeiros Os ativos financeiros e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reco-
nhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e li-
quidar os passivos simultaneamente. 2.4.1 Fornecedores As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 

normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até doze meses. Caso contrário, as contas a pagar aos forne-
cedores são apresentadas como passivo não circulante. São, inicialmente, reconheci-
das pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao 
valor da fatura correspondente. 2.4.2 Empréstimos, financiamentos e debêntures Os 
empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores líquidos 
captados e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método 
da taxa efetiva de juros. Os empréstimos, financiamentos e debêntures com venci-
mento em até doze meses são classificados como passivo circulante, sendo que os 
demais, com vencimento acima de doze meses, classificados no passivo não circulan-
te. Os saldos a credores listados no Plano de Recuperação Judicial são reconhecidos 
pelo montante aprovado no referido plano, atualizados de variação cambial, sendo 
classificados entre circulante e não circulante conforme vencimentos previstos no 
plano. Os saldos extraconcursais são corrigidos com taxas de juros previstas em con-
tratos, atualizados pela variação cambial. 2.5 Estoques e adiantamento a fornecedo-
res Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou produção, ajustados, 
quando necessário, por provisão para redução aos valores de reposição ou realização. 
Os adiantamentos a fornecedores de cana-de-açúcar e parceiros agrícolas são de-
monstrados pelos valores desembolsados. 2.6 Ativo biológico O ativo biológico cor-
responde ao plantio e cultivo de lavouras de cana-de-açúcar, que serão utilizadas 
como matéria-prima na produção de açúcar e etanol é avaliado pelo valor justo me-
nos as despesas de vendas. As lavouras de cana-de-açúcar têm em média entre qua-
tro a cinco anos de vida após o primeiro corte. Os gastos incorridos com a manuten-
ção das lavouras de cana-de-açúcar (tratos culturais) são acumulados e compõem o 
valor do ativo biológico. As premissas significativas utilizadas na determinação do 
valor justo do ativo biológico estão demonstradas na Nota 15. O valor justo do ativo 
biológico é determinado no seu reconhecimento inicial e na data-base das demons-
trações financeiras. O ganho ou perda na variação do valor justo do ativo biológico, 
em cada período, é determinado pela diferença entre o valor justo e custos incorridos 
com plantio e tratos culturais do ativo biológico até o momento da avaliação, deduzi-
do das eventuais variações acumuladas do valor justo de períodos anteriores, quando 
aplicável (demonstrações), sendo registrado no período na rubrica “Variação do valor 
justo do ativo biológico” (Nota 27). Em determinadas circunstâncias, a estimativa do 
valor justo menos as despesas de venda se aproximam do correspondente valor de 
custo de formação até aquele momento, especialmente quando uma pequena trans-
formação biológica ocorre desde o momento inicial ou quando não se espera que o 
impacto dessa transformação sobre o preço seja material, nesses casos, os gastos in-
corridos podem permanecer avaliados ao custo. 2.7 Investimentos Os investimentos 
em sociedades controladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial, a qual é reconhecida no resultado do exercício como receita (ou despe-
sa) operacional. Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou tran-
sações a realizar entre a Cia. e suas controladas são eliminados na medida da partici-
pação da Cia.; perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a transa-
ção forneça evidências de perda permanente (impairment) do ativo transferido. 
Quando necessário, as práticas contábeis das investidas são alteradas para garantir 
consistência com as práticas adotadas pela Cia.. 2.8 Base de consolidação Controlada 
A Cia. controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retor-
nos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de 
afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações fi-
nanceiras de controlada são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a 
partir da data em que a Cia. obtiver o controle até a data em que o controle deixa de 
existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora, as informações 
financeiras das controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência 
patrimonial. Transações eliminadas na consolidação Saldos e transações intragrupo, 
e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, 
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas regis-
tradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na propor-
ção da participação da Cia. na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da 
mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que 
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. Os principais grupos 
de contas que compõem o balanço patrimonial e o resultado das operações dos exer-
cícios findos em 31/03/2025 e 2024 das Cia.s e os respectivos saldos consolidados 
podem ser assim representados:

Total do ativo Total do passivo Patrimônio líquido Resultado do exercício
2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024

Clealco Açúcar e Álcool S.A. 1.695.036 1.581.498 1.844.909 1.901.787 (149.873) (320.289) 170.416 519.925
Petrocana Ltda. 42.450 42.987 26.419 48.188 16.031 (5.201) 21.232 3.429
Petrocana Queiroz Ltda. 58.794 59.165 2.154 1.919 56.640 57.246 (606) 3.907

1.796.280 1.683.650 1.873.482 1.951.894 (77.202) (268.244) 191.042 527.261
Eliminações intragrupo (180.495) (160.378) (107.824) (108.333) (72.671) (52.045) (20.626) (7.336)
Consolidado 1.615.785 1.523.272 1.765.658 1.843.561 (149.873) (320.289) 170.416 519.925
2.9 Imobilizado Demonstrado pelo custo de aquisição ou construção, acrescidos de 
mais-valia do custo atribuído (deemed cost) para os grupos de terras e terrenos, má-
quinas e equipamentos industriais e agrícolas e veículos, quando aplicável. A depre-
ciação é calculada pelo método linear. Terras e terrenos não são depreciados. As vi-
das úteis médias estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Edificações e benfeitorias 40 anos
Máquinas e equipamentos 20 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 3 anos
Veículos 10 anos
Máquinas e implementos agrícolas 20 anos
Manutenção entressafra 1 ano
Lavoura de cana de açúcar 6 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mu-
dança de estimativas contábeis. Gastos com manutenção que implicam em prolonga-
mento da vida útil econômica dos bens do ativo imobilizado são capitalizados. Gastos 
com manutenção sem impacto na vida útil econômica dos ativos são reconhecidos 
como despesa quando realizados. Os itens substituídos são baixados. Os custos dos 
encargos sobre empréstimos e financiamentos tomados para financiar a construção 
do imobilizado são capitalizados durante o período necessário para executar e prepa-
rar o ativo para o uso pretendido. A Cia. optou por avaliar determinados ativos imo-
bilizados pelo custo atribuído (deemed cost) na data de transição para os CPCs. Os 
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 
final de cada exercício, se apropriado. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
baixado para seu valor recuperável se este for inferior ao valor contábil. Os ganhos e 
as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o 
valor contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.10 Arrendamentos 
A Cia. avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrenda-
mento, ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se 
um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Cia. 
utiliza a definição de arrendamento no CPC 06 (R2). A Cia. aplica uma única aborda-
gem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Cia. reco-
nhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e 
ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 
Ativos de direito de uso A Cia. reconhece os ativos de direito de uso na data de início 
do arrendamento, ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para 
uso. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por 
qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de 
direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos dire-
tos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de 
uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamen-
to e a vida útil estimada dos ativos.  Em determinados casos, se a titularidade do ativo 
arrendado for transferida para a Cia. ao final do prazo do arrendamento ou se o custo 
representar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizan-
do a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a 
redução ao valor recuperável. Passivos de arrendamento Na data de início do arren-
damento, a Cia. reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor pre-
sente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do ar-
rendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento 
a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou 
taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamen-
tos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra 
razoavelmente certa de ser exercida pela Cia. e pagamentos de multas pela rescisão 
do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Cia. exercendo a opção de 
rescindir o arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não de-
pendem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incor-
ridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que 
gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento, a Cia. usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início pois a taxa 
de juro implícita no arrendamento, não é facilmente determinável. Após a data de 
início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de 
juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, 
uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arren-
damento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mu-
dança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamen-
to) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 
Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor A Cia. aplica a isenção de 
reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto 
prazo de máquinas e equipamentos, ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrenda-
mento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não conte-
nham opção de compra. Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento 
de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considera-
dos de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrenda-
mentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear 
ao longo do prazo do arrendamento. 2.11 Redução ao valor recuperável dos ativos 
não financeiros O imobilizado, e outros ativos não circulantes, são revistos anual-
mente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre 
que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para 

verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que 
o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço 
líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são 
agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente. 2.12 Provisões As provisões são reconhecidas quando a Cia. tem 
uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passa-
dos e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação 
e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. As provisões para contingências 
estão constituídas por valores atualizados, referentes a questões fiscais, cíveis, am-
bientais e trabalhistas, com base nas estimativas de perdas estabelecidas pelos asses-
sores jurídicos da Cia.. 2.13 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferi-
do As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem 
os tributos corrente e diferido. Os tributos sobre a renda são reconhecidos na de-
monstração do resultado. O tributo corrente é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administra-
ção avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Cia. nas declarações de im-
postos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá 
margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a con-
tribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de ren-
da, a base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças temporá-
rias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contá-
beis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atual-
mente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de 
renda e de 9% para a contribuição social (Nota 23). Os créditos tributários diferidos 
são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável es-
teja disponível para serem utilizados na compensação das diferenças temporárias e/
ou prejuízos fiscais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fun-
damentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. Os tributos diferidos ativos e passivos são compensados 
quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes 
contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e 
passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade 
tributável sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há in-
tenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.14 Outros ativos e passivos circu-
lantes e não circulantes Os outros ativos são apresentados ao valor de custo ou de 
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidos. Os outros passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculá-
veis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, das variações nas 
taxas de câmbio e das variações monetárias incorridas. 2.15 Capital social As ações 
ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. A Cia. não possui ações preferen-
ciais. 2.16 Reconhecimento da receita e apuração do resultado A receita compreen-
de o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
produtos no curso normal das atividades da Cia.. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. O reconhecimento da 
receita ocorre quando se transfere o controle do ativo para o cliente e o valor pode 
ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a entidade e quando critérios específicos (“obrigação de desempenho”) tiverem 
sido atendidos para cada uma das atividades da Cia., conforme descrição a seguir: (i) 
Venda de produtos A receita operacional da venda de produtos no curso normal das 
atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A re-
ceita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente: de que os ris-
cos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens tenham sido 
transferidos para o comprador, de que seja provável que os benefícios econômico-fi-
nanceiros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a possível devolução 
de mercadorias possam ser estimados de maneira confiável, de que não haja envolvi-
mento contínuo com os produtos vendidos e de que o valor da receita operacional 
possa ser mensurado de maneira confiável. (ii) Venda de energia elétrica A receita 
proveniente da venda da geração de energia elétrica é registrada com base na energia 
assegurada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou 
no preço do mercado em vigor, conforme o caso. A receita operacional é reconhecida 
quando existe evidência convincente: de que os riscos e benefícios mais significativos 
inerentes à propriedade dos bens tenham sido transferidos para o comprador, de que 
seja provável que os benefícios econômico-financeiros fluirão para a entidade, de que 
os custos associados e a possível devolução de mercadorias possam ser estimados de 
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os produtos vendidos 
e de que o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. 
(iii) Receita financeira A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, 
usando o método da taxa efetiva de juros. (iv) Demais receitas e despesas/custos As 
demais receitas e despesas/custos são reconhecidas no resultado de acordo com o 
regime contábil de competência de exercícios. 3. Estimativas e julgamentos contá-
beis críticos As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados 
e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premis-
sas, a Cia. faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contá-
beis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimati-
vas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar 
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercí-
cio social, estão contempladas abaixo. (a) Definição de base de contábil de prepara-
ção das demonstrações financeiras Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração avalia a capacidade do Grupo Clealco 
continuar operando e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, com base na análise das projeções de fluxos de caixa mensais do exercício 
subsequente, dos riscos inerentes aos negócios e outras informações in-
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